PARECER N°  430, DE 2007

De RELA TOR ESPECIAL, em substituição à COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, sobre o Projeto de lei nº 711, de 2006.

De autoria da nobre Deputada Edir Sales, o projeto em epígrafe tem por escopo excluir os veículos destinados à manutenção de emergência dos elevadores da restrição imposta quanto à sua circulação, por meio de rodízios, em todo o Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 166a a 170a Sessões Ordinárias, de 01 a 07/12/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Posteriormente, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força do despacho de fis. 5, do Presidente desta Casa.

Na seqüência, a matéria foi distribuída à Comissão de Transportes e Comunicações, que não se pronunciou no prazo regimental, fato que ensejou a designação deste Deputado para analisar, na qualidade de Relator Especial, a matéria à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 11.°, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-Io, verificamos que o projeto tem o objetivo de excluir os veículos destinados à manutenção de emergência dos elevadores da restrição imposta quanto à sua circulação, por meio de rodízios em todo o Estado.

Salientamos que a medida que se propõe é inoperante, uma vez que o último rodízio imposto pelo Estado se encerrou em 26 de setembro de 1997. Com abrangência na Região Metropolitana de São Paulo, esse rodízio destinou-se a controlar a poluição do ar durante o inverno (fonte: Observatório da Imprensa, Caderno da Cidadania, 20.3.1998). Desde então, o Poder Público estadual não editou nenhuma lei restringindo a circulação de veículos nas vias públicas. Portanto, o projeto é inócuo, tendo em vista que não existe rodízio estadual atualmente.

Por outro lado, o único rodízio vigente no Estado é imposto pelo Município de São Paulo, destinado a reduzir os congestionamentos na cidade. Não cabe ao Poder Legislativo estadual dispor sobre essa matéria, que é de interesse municipal.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei n.o 711, de 2006.

É o nosso parecer.

a) JOÃO CARAMEZ - 
Relator Especial

